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Resumo 

O presente estudo tem como objetivo compreender de que maneira a identidade negra é 

percebida na trajetória de professoras da educação básica. A pesquisa possui abordagem 

qualitativa e fundamenta-se na perspectiva da escrevivência, compreendida como uma escrita 

ancorada nas vivências e experiências de mulheres negras conforme Evaristo (2020). A 

produção dos dados ocorreu por meio de questionário do Google Forms, semiestruturado 

aplicado a cinco professoras negras atuantes na educação básica, com análise baseada na 

categorização temática e articulada ao referencial teórico sobre identidade, formação docente 

e relações étnico-raciais. Os resultados evidenciam que a identidade negra constitui elemento 

estruturante das trajetórias pessoais e profissionais dessas docentes, influenciando diretamente 

suas práticas pedagógicas e seu compromisso com uma educação antirracista. As participantes 

apontam conquistas relacionadas à valorização da cultura afro-brasileira e ao fortalecimento 

da autoestima de estudantes, bem como desafios vinculados ao racismo institucional e à 

ausência de formação adequada. Conclui-se que reconhecer e fortalecer a identidade negra de 

professoras é fundamental para a construção de práticas pedagógicas comprometidas com a 

equidade racial e a transformação social.  

Palavras-Chave: Docência. Identidade negra. Educação básica. Formação docente. 

Educação antirracista. 

 

 

Introdução 

A educação brasileira é marcada por processos históricos de exclusão da população 

negra, resultantes de uma estrutura social profundamente desigual. Durante séculos, o acesso 

à escolarização foi negado a pessoas negras, o que contribuiu para a manutenção de 

desigualdades educacionais e sociais ainda visíveis na contemporaneidade. Nesse cenário, a 

presença de professoras negras na educação básica representa não apenas uma conquista 

histórica, mas também um elemento fundamental para a construção de práticas pedagógicas 

comprometidas com a justiça social. 

Esta pesquisa traz contribuições para o campo da educação, da formação docente e 

dos estudos sobre questões étnico-raciais, de maneira a ampliar as discussões sobre a 

formação de professoras articulando com a identidade negra visando novas práticas 



pedagógicas que dialoguem com a necessidade de outras metodologias pautadas em um 

trabalho político e com propósito de transformação social. Além de trazer reflexões a respeito 

das leis 10.639/2003 e 11.645/2008 e políticas públicas, validando a experiência de 

professoras negras como campo de produção de saberes, ampliando e potencializando a 

relação entre prática e teoria com a finalidade de contribuir na concepção de políticas 

educacionais e currículos significativos.A formação docente, nesse contexto, precisa 

considerar as múltiplas identidades que atravessam o sujeito professor, especialmente a 

identidade racial, compreendida como construção histórica, social e política (Hall, 2006; 

Munanga, 2012). A identidade negra, nesse sentido, não se limita a aspectos fenotípicos, mas 

se constitui a partir de experiências coletivas marcadas por resistência, pertencimento e 

ressignificação. 

Diante disso, emerge a necessidade de compreender como professoras negras 

percebem e constroem suas identidades ao longo de suas trajetórias formativas e profissionais, 

bem como de que maneira essa identidade influencia suas práticas pedagógicas. A escola, 

enquanto espaço de socialização e produção de saberes, pode tanto reproduzir desigualdades 

quanto promover transformações sociais. 

Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, pois busca 

compreender os sentidos das suas escritas e vivências docentes, não apenas na sala de aula, 

mas também em suas subjetividades construídas na vida.  Assim, analisará os resultados a 

partir de uma ótica, fundamentada na escrevivência. Termo cunhado pela professora Dra.  

Conceição Evaristo (2020), utilizando questionário semiestruturado aplicado a cinco 

professoras negras da educação básica. Assim, este trabalho tem como objetivo compreender 

de que maneira a identidade negra é percebida na trajetória de professoras da educação básica. 

 

Desenvolvimento 

Identidade negra e formação docente 

A identidade, conforme Stuart Hall (2006), é um processo em constante construção, 

atravessado por relações sociais, culturais e históricas. No contexto das relações étnico-

raciais, essa construção é marcada por experiências de exclusão e resistência. Munanga 

(2012), reforça que a identidade negra emerge de uma história comum de desumanização, mas 

também de luta e reconstrução cultural. 

Durante séculos a população negra foi desviada, separada e totalmente afastada da 

educação, de forma sistemática sustentada pela legislação, como a primeira lei de 1837 



(Brasil, 1861), que proibia o acesso de pessoas negras escravizadas ou libertas às instituições 

de ensino. Essa exclusão resultou na marginalização, desigualdade social e perpetuação do 

racismo estrutural. Esse distanciamento intencional reverberou nos índices educacionais 

atuais no quais podemos identificar, sobretudo, a desigualdade racial na educação como nos 

índices de pesquisas que apontam uma porcentagem alta de analfabetismo (IBGE, 2022), 

desistência na educação básica (INEP, 2022), e dificuldades de permanência no ensino 

superior vinculados a população negra brasileira. Assim, percebe-se a importância de estudar 

a presença e a identidade de professoras negras na educação básica, compreendendo os 

progressos e desafios que precisam ser superados, visando o combate ao racismo nas escolas 

como forma de reparação histórica. 

No campo educacional, a identidade negra assume papel central na formação 

docente, uma vez que influencia a maneira como professoras compreendem seu papel social e 

desenvolvem práticas pedagógicas. A escola, historicamente marcada por uma perspectiva 

eurocêntrica, tende a invisibilizar outras narrativas, o que reforça a importância de práticas 

educativas antirracistas e a presença das professoras negras que mobilizam e fortalecem essas 

novas práticas. 

A população negra lutou e resistiu por muitos anos para que conquistasse o direito de 

estudar e estar nas escolas e universidades. Fruto dessa resistência e mobilizações, nos dias 

atuais, existem políticas públicas que possibilitam o ingresso dessa comunidade aos espaços 

de ensino como as ações afirmativas presentes na promulgação da lei 10.639/2003, que 

enfatiza a obrigatoriedade sobre o ensino de história e cultura africana na educação básica; a 

lei de cotas 12.711/2012 que possibilita o ingresso de pessoas negras de cor preta ou parda e 

pobres nas instituições federais; ou como a lei 12.990/2014, que institui cotas para pessoas 

negras de cor preta ou parda em concursos públicos. Essas são algumas leis que revelam que o 

Estado compreende que houve uma omissão em relação a essa população e demonstra que 

existe uma rigidez nessas instituições escolares em trabalhar com a diversidade cultural do 

país, o que tornou necessário criar uma lei para que esses conhecimentos fossem vistos como 

imprescindível na construção dos saberes.  

É a partir desse histórico de resistência que surge a necessidade de entender a 

formação inicial e continuada das professoras que atuam nesses espaços de educação, para 

que elas possam respeitar as múltiplas identidades presentes no contexto escolar, promovendo 

novas metodologias de ensino politicamente afro centradas e construindo práticas 

pedagógicas que oportunizem qualidade, pertencimento e mudanças sociais significativas. 



Nos últimos anos, a discussão sobre a formação inicial e continuada de professores 

tem ganhado cada vez mais visibilidade e espaço nos ambientes acadêmicos (Candau, 2002; 

Pimenta, 2008; Gatti, 2009). Atrelado a essa pauta, é necessário considerar a identidade negra 

que é manifestada nessa discussão não de uma forma individual, mas coletiva, social, política 

e histórica. Quando uma professora negra acessa o espaço acadêmico-educacional, ela conduz 

também suas vivências do caminho percorrido, leituras, lutas, filosofia e conhecimentos de 

mundo e, a partir disso seu trabalho será justamente afetado e transgredirá seu ensino bell 

hooks (2017), posicionamentos, relações interpessoais com discentes e comunidade escolar. 

Por isso, a formação docente precisa reconhecer a identidade negra das professoras como via 

para um fazer pedagógico emancipatório e crítico. A escola ainda é um espaço institucional 

repleto de preconceitos e discriminações que prejudica não apenas o acesso de estudantes 

negros e negras à educação básica, mas também de professoras negras, por isso, compreender 

a importância da identidade negra dessas professoras evidenciará como elas atuam e criam 

estratégias para fortalecer uma educação representativa nesses espaços, rompendo com a 

tradição eurocêntrica e fortalecendo a identidade dos estudantes de forma a incentivar o 

aprendizado significativo. (Munanga, 2005). 

 

Escrevivência como metodologia 

A escrevivência, conceito desenvolvido por Conceição Evaristo (2020), orienta esta 

pesquisa como uma perspectiva metodológica que valoriza as experiências vividas como fonte 

legítima de conhecimento. Trata-se de uma abordagem que articula escrita, memória e 

identidade, permitindo visibilizar narrativas historicamente silenciadas. Ao adotar essa 

perspectiva, busco construir um trabalho que não apenas fale sobre as professoras negras, mas 

que acolha e valorize suas trajetórias como fontes legítimas de conhecimento e ação 

pedagógica transformadora. Conceição Evaristo, evidência: 

 

“Escrevivência, em sua concepção inicial, se realiza como um ato de escrita das 

mulheres negras, como uma ação que pretende borrar, desfazer uma imagem do 

passado, em que o corpo-voz de mulheres negras escravizadas tinha sua potência de 

emissão também sob o controle dos escravocratas, homens, mulheres e até crianças. 

E se ontem nem a voz pertencia às mulheres escravizadas, hoje a letra, a escrita, nos 

pertencem também. Pertencem, pois nos apropriamos desses signos gráficos, do 

valor da escrita, sem esquecer a pujança da oralidade de nossas e de nossos 

ancestrais.” (Evaristo, 2020, p. 30) 

 



A pesquisa foi realizada com cinco professoras negras da educação básica, por meio 

de questionário semiestruturado. As participantes possuem entre 26 e 49 anos, atuam em 

escolas públicas e têm formação em áreas como Pedagogia, História, Letras e Educação 

Física. As análises foram realizadas por meio de categorização temática. A pesquisa se 

fundamenta como qualitativa e se instrumentaliza para reunir narrativas das professoras 

negras, com 14 perguntas, sendo 8 discursivas curtas sobre trajetórias, formação, e práticas 

com base em uma Educação Étnico-Racial. Inicialmente, todas as professoras são negras, com 

idade entre 26 e 49 anos, com formação básica em escola pública e que atuam em espaços 

educacionais públicos. 

A escolha por esse caminho metodológico se dá pela sua respeitabilidade em acolher 

vivências e memórias que remetem à coletividade e por ser politicamente comprometida com 

a experiência de mulheres negras na educação. Principalmente, quando o acesso à educação 

foi historicamente negado às pessoas negras e nos tempos atuais conseguiram se distanciar 

dos trabalhos manuais e se afirmarem socialmente como educadoras e intelectuais. Sendo 

assim, acreditamos que essa metodologia dialoga afetuosamente com bell hooks (2017), e 

com a proposta de pesquisa, entendendo que a escrita de professoras negras, partindo das suas 

vivências reais, carrega consigo a capacidade de inserir novas narrativas. 

Resultados e discussões 

O percurso analítico foi estruturado a partir de um questionário discursivo composto 

por oito questões que buscaram compreender diferentes dimensões da trajetória de professoras 

negras na educação básica. A primeira pergunta “Como você relata sua trajetória de vida e de 

formação até chegar à docência na educação básica?”, a partir das respostas evidenciou que as 

narrativas articulam experiências pessoais e profissionais, revelando que a construção docente 

não se dissocia da construção subjetiva, ambas atravessadas pela experiência racializada. 

Na sequência, ao questionar “Você percebe uma relação entre sua identidade como 

mulher negra e sua identidade profissional como professora?”, observou-se que a identidade 

negra ocupa lugar central na constituição da docência, sendo o ingresso e a permanência 

dessas mulheres na educação compreendidos como movimentos de ruptura com estruturas 

históricas de exclusão, em diálogo com Lélia Gonzalez (1982). 

A questão “Quais metodologias e estratégias você utiliza para promover uma 

educação antirracista em sala de aula?” permitiu identificar que as práticas pedagógicas 

desenvolvidas pelas docentes são atravessadas por suas vivências e orientadas por uma 

perspectiva crítica, que busca superar modelos tradicionais de ensino, aproximando-se da 

concepção de educação transgressora discutida por bell hooks (2021). Em contrapartida, ao 



serem questionadas sobre “Quais são os maiores desafios da sua atuação como professora 

negra na educação básica?”, emergiram relatos que evidenciam a presença do racismo 

institucional, compreendido, conforme Munanga (2009), como um sistema que produz 

desigualdades e limita a atuação de sujeitos negros em diferentes espaços sociais, inclusive na 

escola. 

No que se refere às potencialidades, a pergunta “Quais são as maiores conquistas da 

sua atuação como professora negra na educação básica?” revelou que a docência é percebida 

como espaço de transformação, reconhecimento e construção de referências positivas, sendo a 

presença dessas mulheres entendida como um ato de resistência e transgressão às estruturas 

racistas e sexistas (hooks, 2017). Essa dimensão política também se evidencia na questão 

“Você acredita que sua profissão como professora tem um caráter político que visa a 

transformação social? De que maneira?”, na qual as docentes reconhecem a educação como 

prática não neutra, alinhando-se à perspectiva de Arroyo (2013). 

Além disso, ao refletirem sobre “Em qual momento da sua trajetória você se 

percebeu como uma mulher negra?”, as participantes indicam que o reconhecimento 

identitário ocorre de forma processual, relacionado a experiências formativas e vivências 

sociais, dialogando com o conceito de “tornar-se negro” (SOUZA, 2021). Por fim, na questão 

“Que mensagem ou conselho você deixaria para futuras professoras negras em formação?”, 

destacam-se discursos que enfatizam resistência, coletividade e valorização das experiências, 

reafirmando, conforme Evaristo (2020), o caráter político das vivências e da escrita de 

mulheres negras. 

Portanto, os resultados evidenciam que a identidade negra está profundamente 

articulada às trajetórias pessoais e profissionais das docentes. As narrativas revelam histórias 

marcadas por superação, ausência de referências familiares no ensino superior e ingresso 

tardio na docência. 

As professoras reconhecem que sua identidade racial influencia diretamente sua 

prática pedagógica, especialmente no compromisso com uma educação antirracista. Nesse 

sentido, utilizam metodologias como valorização da cultura afro-brasileira, rodas de conversa, 

literatura negra e práticas pedagógicas contextualizadas. Entretanto, também foram apontados 

desafios significativos, como o racismo institucional, a falta de apoio das instituições 

escolares e a ausência de formação continuada sobre relações étnico-raciais. As docentes 

relatam, ainda, a necessidade constante de reafirmação de sua competência profissional. 

Por outro lado, destacam conquistas importantes, como o impacto positivo na 

autoestima de estudantes negros e o reconhecimento de sua atuação como referência dentro da 



escola. A presença dessas professoras é compreendida como um ato político e de resistência, 

que contribui para a transformação do espaço escolar. 

 

Conclusões 

A formação inicial apresenta lacunas significativas no que se refere ao debate sobre 

relações étnico-raciais, o que contribui para que a construção da identidade negra de 

professoras ocorra, em grande parte, em espaços posteriores, como a formação continuada, 

vivências coletivas e experiências de troca com outras mulheres negras. As professoras 

desenvolvem práticas pedagógicas que valorizam a história e a cultura afro-brasileira, 

ampliam representações positivas sobre o povo negro e incentivam o protagonismo dos 

estudantes, utilizando estratégias fundamentadas no diálogo, na escuta sensível, na 

contextualização dos conteúdos e na diversidade de recursos didáticos.  

Mesmo diante de desafios institucionais, como o racismo estrutural e a ausência de 

apoio formativo, as docentes mobilizam saberes construídos ao longo de suas trajetórias para 

promover práticas educativas comprometidas com a equidade racial. A identidade negra 

potencializa o compromisso político dessas professoras com a educação, sendo a docência 

compreendida como espaço de resistência, emancipação e transformação social. A presença 

de mulheres negras na educação básica impacta diretamente a formação dos estudantes, 

especialmente no fortalecimento da autoestima, do pertencimento e da construção de 

identidades positivas. A identidade negra constitui, portanto, elemento central nas trajetórias e 

práticas docentes, orientando escolhas pedagógicas, posicionamentos políticos e modos de 

existir no espaço escolar. Evidencia-se, assim, a necessidade de fortalecimento de políticas e 

práticas formativas que reconheçam e valorizem a experiência de professoras negras, 

consolidando a escola como espaço de produção de saberes plurais e de enfrentamento às 

desigualdades raciais. 
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